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TESTE SELETIVO N° 001/2015 
EDITAL Nº 01/2015 

 
O Município de Realeza, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito Municipal Sr. MILTON ANDREOLLI, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, e a Comissão Organizadora do 
Teste Seletivo designada pela portaria nº 4.908/2015 de 15 Dezembro de  2015, 
 

RESOLVEM: 
 
Tornar Público o Edital destinado a regulamentar o Teste Seletivo Municipal de provas escritas, provas práticas,  pro-
va de títulos e aptidão física, para a contratação de servidores por tempo determinado de 01 (um) ano, sob o regime 
da CLT, prorrogável por igual período. 
 
1 – DOS CARGOS, VAGAS, JORNADA DE TRABALHO, VENCIMENTOS E HABILITAÇÃO. 
1.1 - Encontram-se abertos, para preenchimento das vagas mediante Teste  Seletivo, os cargos abaixo relacionados: 

CARGO 
CARGA  

HORÁRIA  
SEMANAL 

SALÁRIO VAGAS 
VAGAS 
PNE* 

ESCOLARIDADE 

AGENTE DE COLETA DE LIXO 40 horas 916,13 12 01 Não há exigência de escolaridade. 

AGENTE DE DEFESA CIVIL 24/72 
horas 

1.387,07 10 
01 

Ensino fundamental completo. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 20 horas 960,22 10 
01 

Ensino superior em Educação Física (Licenciatu-
ra).** 

PROFESSOR DE INGLÊS 20 horas 960,22 05 - Ensino superior em Letras - Português/Inglês. 

OPERADOR DE MÁQUINAS 40 horas 1.010,28 10 - Ensino Fundamental Incompleto 

**  Possuir registro no Conselho de Classe respectivo. 
 
1.2 – Serão destinadas aos portadores de deficiência 5% do total de vagas existentes, desde que a deficiência de 
que são portadores não seja incompatível com as atribuições do cargo a ser preenchido, nos termos do Art. 43, do 
Decreto nº 3.298/99. 
1.3 – Na inexistência de candidatos habilitados para todas as vagas destinadas às pessoas portadoras de deficiên-
cia, as remanescentes serão ocupadas pelos demais candidatos habilitados, com estrita observância da ordem de 
classificação.  
1.4 – Os candidatos aprovados no Teste  Seletivo, quando da sua convocação, serão admitidos pelo regime CLT, 
com jornada de trabalho e remuneração conforme descrito no quadro anterior. 
1.5 – Os contratos poderão ser rescindidos nos seguintes casos: 
1.5.1 – prática de falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; 
1.5.2 –  acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
1.5.3 – necessidade de redução do quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da lei complementar a 
que se refere do artigo 169 da Constituição Federal; 
1.5.4 – insuficiência de desempenho; 
1.5.5 – desativação/redução de equipe(s); 
1.5.6 – renúncia ou cancelamento do convênio de adesão assinado por iniciativa do Município ou da União; 
1.5.7 – cessação do repasse de recursos financeiros da União para o Município. 
 
2. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 
2.1 –  Ser brasileiro nato, naturalizado ou gozar das prerrogativas de legislação específica; 
2.2 –  Estar quite com as obrigações eleitorais; 
2.3 –  Estar quite e liberado do serviço militar, para os candidatos do sexo masculino; 
2.4 –  Possuir documento oficial de identidade e CPF; 
2.5 –  Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestado por declaração 
assinada pelo candidato; 
2.6 –  Não ter sido demitido por justa causa do serviço público, atestado por declaração assinada pelo candidato; 
2.7 –  Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o previsto no 
inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais n º 19 e 20, 
bem como receba benefício proveniente de regime próprio da previdência social ou regime geral de previdência so-
cial relativo a emprego público; 
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2.8 –  Não estar em exercício de cargo público, de acordo com previsto no inciso XVI e XVII do art. 37 da Constitui-
ção Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais nº 19 e 20; 
2.9 – Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente quite com as demais exi-
gências legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for o caso; 
2.10 – Possuir escolaridade e habilitação legal para o exercício do cargo pretendido, na data da contratação; 
2.11 – Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais da justiça Estadual e Federal, das Varas Criminais e da 
Vara de Execução Penal, da Comarca onde residir, extraídas da Justiça Estadual e Federal, emitidas há no máximo 90 
(noventa) dias da data da posse; 

2.12 – Estar apto fisicamente, mental e psicologicamente para o pleno exercício das atribuições do cargo, comprova-
do mediante exame Médico; 

2.13 – Os requisitos deverão ser comprovados pelo candidato, se aprovado e convocado para a contratação; 
 
3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1 – As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet, no endereço eletrônico www.institutobrasil.net.br, 
no período compreendido entre as 08h (horário de Brasília) de 17 de dezembro de 2015 até às 23h59min (horário de 
Brasília) do dia 10 de janeiro de 2015. 
3.2 – Para os candidatos que não tiverem acesso à Internet será disponibilizado um posto de inscrição na Secretaria 
de Educação, localizada na Prefeitura Municipal de Realeza, PR, no mesmo período das inscrições via internet, no 
horário das 08h às 11h e das 13h30min às 17h, durante os dias úteis, considerando-se o horário local, onde serão 
disponibilizados computadores e pessoal treinado para orientação quanto à realização de inscrições. 
3.3 – A taxa de inscrição será de: 

Escolaridade exigida Valor da Valor de inscrição 

Até o ensino fundamental R$ 30,00 

Ensino médio  R$ 60,00 

Ensino superior R$ 120,00 
 

3.4 – Para os efeitos dos itens anteriores, nem o Instituto Brasil nem o Município se responsabilizam por solicitação 
de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.5 – Todas as inscrições, somente serão acatadas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição, que de-
verá ser efetuada, obrigatoriamente, por intermédio de boleto bancário, obtido no próprio endereço eletrônico, pa-
gável em qualquer agência bancária, até a data do seu vencimento, não sendo efetivada a inscrição de candidatos 
que efetuarem o pagamento da taxa de inscrição por meio de depósito, DOCs (operação bancária), transferência ou 
similar. 
3.6 – O boleto bancário deverá ser pago até a data de seu vencimento.  
3.7 – O candidato deverá conferir os dados de sua inscrição antes do pagamento, observar sua disponibilidade de 
prestar o presente Teste  Seletivo e certificar-se de que preenche todos os requisitos necessários para tomar posse 
do cargo, pois, sob nenhuma hipótese, o valor  pago com a taxa de inscrição será devolvido. 
3.8 - Haverá isenção da taxa de inscrição, conforme Decreto Federal nº 6.593/2008. 
3.8.1 – Conforme o Decreto Federal n.º 6.593/2008, Art. 1º, ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição neste 
Teste  Seletivo, realizado no âmbito municipal, os candidatos que: 
a) estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o De-
creto Federal n.º 6.135/2007; e 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135/2007. 
3.8.2 – O candidato que faz jus ao benefício deverá: 
a) efetuar sua inscrição no Teste  Seletivo no período de 17 a 22 de dezembro de 2015, através do site 
www.institutobrasil.net.br. 
b) Preencher a declaração de que atende à condição estabelecida no item 3.9.1, “b”, conforme anexo III deste edital. 
c) Encaminhar por sedex para o INSTITUTO BRASIL – Assessoria Brasileira de Concursos Ltda, Rua Dr. Sandino Erasmo 
de Amorim, 1395, Bairro Jardim Maria Luiza, Cascavel – PR CEP: 85.819-690, até o dia 22 de dezembro de 2015, os 
seguintes documentos: Anexo III devidamente preenchido, cópia autenticada do documento de identificação tipo 
R.G.; cópia autenticada da Carteira de Trabalho – CTPS (páginas que identifiquem o candidato e caracterizem a sua 
situação de desemprego). 
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3.8.3 – A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no pará-
grafo único do art. 10 do Decreto n.º 83.936/1979. 
3.8.4 – Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 
3.8.5 – A relação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos será divulgada em mural na Prefeitura Municipal de 
Realeza - PR e no site www.institutobrasil.net.br, no dia 05 de janeiro de 2016. 
3.8.6 – Não haverá recurso contra o indeferimento do requerimento de isenção da taxa de inscrição. 
3.8.7 – Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço eletrônico 
www.institutobrasil.net.br, imprimir o boleto para pagamento da taxa de inscrição e efetuar o pagamento até o dia 
11 de janeiro de 2016, conforme procedimentos descritos neste edital. 
3.9 – A efetivação da inscrição implica o conhecimento e a aceitação, pelo candidato, de todos os prazos e normas 
estabelecidos pelo presente Edital. A verificação em qualquer época de documentos falsos, imprecisos ou inexatos 
ou falta de cumprimento às condições exigidas acarretará o cancelamento da inscrição em qualquer momento, por 
decisão da Comissão Organizadora do Teste  Seletivo, com posterior publicação. Cancelada a inscrição, serão anula-
dos todos os atos dela decorrentes. 
3.10 – A Comissão Organizadora deste Teste  Seletivo divulgará a homologação das inscrições em mural na Prefeitura 
Municipal de Realeza - PR, no Órgão Oficial do Município e nos sites www.realeza.pr.gov.br e 
www.institutobrasil.net.br, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o encerramento das mesmas. 
3.11 – Havendo divergência nos dados cadastrais do candidato ou não encontrando o nome no Edital de Homologa-
ção das Inscrições, o candidato deverá entrar em contato com o Instituto Brasil através do telefone (45) 3326-1928 
ou através do e-mail contato@institutobrasil.net.br para comprovação de ter cumprido o estabelecido no item 3 e 
subitens deste edital.  
 
4. DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
4.1 – Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de inscrição no TESTE  SELETIVO de que trata este 
Edital, nos termos do Decreto Federal nº 3.298/99. 
4.2 – São reservados 5% das vagas abertas por este edital, para os portadores de deficiência, de conformidade com o 
inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e Decreto Federal nº 3.298/99. 
4.3 – O Direito de concorrer à reserva de vagas será definido pelo laudo apresentado no ato da inscrição, conforme 
item 3.5 deste edital, o qual será avaliado e homologado por médico do trabalho do município. O laudo médio deve-
rá ser enviado ao INSTITUTO BRASIL – Assessoria Brasileira de Concursos Ltda, Rua Dr. Sandino Erasmo de Amorim, 1395, Bair-

ro Jardim Maria Luiza, Cascavel – PR, CEP: 85.819-690, até o último dia de inscrições. 
4.4 – Caso o candidato inscrito como portador de deficiência não se enquadre nas categorias definidas no Art. 4, inci-
sos I a V, do Decreto Federal nº 3.298/99, a homologação de sua inscrição se dará na listagem geral de candidatos e 
não na listagem específica para portadores de deficiência. 
4.5 – No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de atendimento diferenciado, no dia da 
prova, deverá requerê-lo, por escrito, indicando as condições diferenciadas de que necessita para realização das pro-
vas, conforme anexo II. 
4.6 – As pessoas portadoras de deficiência participarão da seleção em igualdade de condições com os demais candi-
datos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplica-
ção das provas e à pontuação mínima exigida.  
4.7 – O candidato portador de deficiência que, no ato da inscrição, não declarar esta condição não poderá impetrar 
recurso em favor de sua situação. 
 
5. DAS ETAPAS DO TESTE  SELETIVO 
O TESTE  SELETIVO compreenderá as seguintes etapas: 
a) Primeira etapa: consistirá de Prova Escrita Objetiva, de múltipla escolha, com uma única alternativa correta, de 
caráter eliminatório e classificatório a ser aplicada para todos os cargos, exceto para o cargo de Agente de Coleta de 
Lixo. 
b) Segunda etapa: prova prática de caráter classificatório e eliminatório, para os cargos de  Operador de Máquinas; 
prova de títulos, de caráter apenas classificatório, para os cargos de Professor de Inglês e Professor de Educação Físi-
ca; prova de aptidão física de caráter classificatório e eliminatório, a ser aplicada aos cargos de Agente de Coleta de 
Lixo e Agente de Defesa Civil. 
Exclusivamente para o cargo de Agente de Coleta de Lixo haverá uma entrevista com Psicólogo, de caráter classifica-
tório e eliminatório, sendo o candidato declarado Apto ou Inapto.  O candidato considerado INAPTO será desclassifi-
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cado do Teste Seletivo. A referida prova será realizada no dia 17 de janeiro de 2016, no período da manhã, em local e 
horário a ser publicado no Edital de homologação das inscrições. 
c) Terceira etapa: realização de exame pré-admissional para verificar se o candidato preenche todos os requisitos 
para investidura no cargo. 
 
5.1 - DA PROVA ESCRITA 
5.1.1–  A prova escrita será realizada no dia 17 de janeiro de 2016 em horário e local a ser definido no edital de 
homologação das inscrições. 
5.1.2 – A prova escrita terá a duração improrrogável de 3 horas, avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e 
será considerado classificado o candidato que, na somatória dos acertos, obtiver nota igual ou superior a 50 (cin-
quenta) pontos; 
5.1.3 – O candidato deverá comparecer ao local da prova munido da caneta esferográfica azul ou preta, sendo im-
prescindível a apresentação de documento oficial de identificação com fotografia para ingresso na sala de provas; 
5.1.4 – Será excluído do Teste  Seletivo, por ato da Comissão Organizadora, o candidato que cometer qualquer irre-
gularidade constante do item 5.1.8, deste edital. 
5.1.5 – Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento correto do CARTÃO DE RESPOSTAS, que será 
o único documento válido para efeito de correção da prova. 
5.1.5.1 – Não serão computadas as questões não-assinaladas, assinaladas a lápis, assim como as questões que con-
tenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legíveis. 
5.1.5.2 – Cada candidato receberá seu Cartão de Respostas, o qual deverá ser conferido e assinado, que, em nenhu-
ma hipótese será substituído. 
5.1.5.3 – O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para o Cartão de Respostas, que será o único 
documento válido para a correção. O preenchimento do Cartão de Respostas é de inteira responsabilidade do candi-
dato e deverá ser devidamente assinado e entregue ao fiscal de provas.  
5.1.5.4 - Solicitamos aos candidatos que não levem telefones celulares ou outros equipamentos eletrônicos, bem 
como, livros, anotações, boné e óculos escuros, pois a  Prefeitura Municipal  não se responsabiliza pela perda ou fur-
to destes e outros materiais. 
5.1.6 – Durante a realização da prova, não serão permitidas consultas de qualquer natureza, o uso de telefone celu-
lar, fones de ouvido ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos ou similares, bem como, tratar com descortesia os 
fiscais de provas ou membros da Comissão Organizadora. 
5.1.7 – O candidato não poderá ausentar-se da sala durante a prova, a não ser momentaneamente, em casos espe-
ciais, e na companhia de um fiscal de provas. 
5.1.8 – Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Teste  Seleti-
vo nas dependências do local de aplicação da prova. 
5.1.9 – Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização da prova, seja qual for o motivo alegado pelo 
candidato, importando a ausência na sua eliminação do Teste  Seletivo. 
5.1.10 – Não haverá, igualmente, realização de prova fora do horário ou do local previamente marcado. 
5.1.11 – A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompa-
nhante, que ficará em sala reservada para esta finalidade e que será responsável pela guarda da criança. 
5.1.12 – Os dois últimos candidatos, deverão permanecer juntos com o fiscal de sala, até o término das provas, 
quando deverão assinar a Ata, bem como, lacrar o envelope contendo os cartões de respostas, a lista de presença e a 
folha Ata de Prova, assinando também, sobre o lacre do envelope. 
5.1.13 – O candidato que queira contestar alguma questão, poderá fazê-lo, no dia da prova, através do fiscal de sala 
registrando na folha ata, a qual será encaminhada à Comissão Organizadora do Teste  Seletivo. 
5.1.14 –  Se o candidato quiser interpor recursos contra alguma das questões, por não tê-lo feito em Ata no dia da 
prova, poderá protocolar recurso junto a Comissão Organizadora do Teste  Seletivo. 
5.1.15 – Não poderão participar do Teste Seletivo, os membros de quaisquer das comissões deste certame e os pro-
fissionais responsáveis pela elaboração das provas escritas objetivas, assim como seus parentes consangüíneos ou 
por afinidade, em linha reta ou colateral, até o segundo grau. 
5.1.16 – A prova escrita objetiva será composta de questões inéditas ou de domínio público, cujo grau de dificuldade 
seja compatível com o nível de escolaridade mínima exigida para cada cargo. 
 
5.2 – DA COMPOSIÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA:  
5.2.1 – A prova escrita objetiva será composta de 40 questões, abrangendo as seguintes áreas de conhecimento: 

  Conteúdos Quantidade de Questões Peso  Individual Pontuação por Conteúdos 
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Conhecimentos Específicos do cargo 10 4,0 40,00 

Conhecimentos Gerais e Legislação 10 2,0 20,00 

Matemática 10 2,0 20,00 

Língua Portuguesa 10 2,0 20,00 

MÁXIMO DE PONTOS 100,00 

 
6 – DA SEGUNDA ETAPA – PROVAS DE APTIDÃO PRÁTICA,  DE TÍTULOS E APTIDÃO FÍSICA 
6.1 – Da Prova de Aptidão Prática 
6.1.1 - A prova prática será aplicada aos cargos de Operador de Máquinas no dia 17 de janeiro de 2016, às 13 horas, 
devendo o candidato comparecer em frente à Prefeitura Municipal de Realeza – PR, para o deslocamento ao local da 
prova prática. 

6.1.1.1- Possuir CNH categoria "C" para o cargo  de Operador de Máquinas, em plena validade, no ato da prova práti-
ca, sob pena de eliminação do presente concurso. Não serão aceitos protocolos de alteração de categoria de CNH. 
6.1.2 -  Os candidatos ao cargo de Operador de Máquinas serão avaliados operando Pá-carregadeira, Motonivelado-
ra e Retroescavadeira, podendo o candidato optar por uma destas máquinas. Os critérios para a avaliação da prova 
prática serão os seguintes: 
a) Verificação das condições da máquina; 
b) Partida e parada; 
c) Uso do câmbio e dos freios; 
d) Localização da máquina  no local de trabalho 
e) Habilidade nas situações  do trabalho na operação das máquinas. 
6.1.3 -  A prova prática será valorada da seguinte forma: o candidato inicia a prova com 100 pontos, sendo-lhe sub-
traído o somatório de pontos perdidos relativos às faltas cometidas durante a realização da prova, sendo sua pontu-
ação final calculada de acordo com a fórmula abaixo: 
Pontuação da Prova Prática = (100 - ∑ PP), sendo “∑ PP” = somatória dos pontos perdidos. 
A gravidade das faltas, serão definidas conforme o previsto no Código de Trânsito Brasileiro e serão valoradas da se-
guinte forma: 
a) Faltas Gravíssimas: 30 pontos negativos; 
b) Faltas Graves: 20 pontos negativos; 
c) Faltas Médias: 10 pontos negativos, e; 
d) Faltas Leves: 05 pontos negativos. 
 
6.2 – Da Prova de Títulos 
6.2.1 - Os candidatos aos cargos de Professor de Educação Física e Professor de Inglês, poderão prestar prova de títu-
los que avaliará sua formação profissional e continuada.  Todos poderão entregar os títulos, no entanto somente se-
rão avaliados os títulos dos candidatos que obtiverem na prova escrita nota maior ou igual a 50 pontos. 
6.2.2 - A prova de títulos será realizada no dia 17 de janeiro de 2016, em local e horário a ser publicado no Edital de 
homologação das inscrições. 
6.2.3 - A apresentação dos títulos se dará por fotocópia autenticada em cartório competente,  não podendo apresen-
tar rasuras, borrões, emendas ou entrelinhas. 
6.2.4 - Os títulos poderão ser apresentados à Comissão Organizadora do Concurso pessoalmente ou por terceiros, 
sem necessidade de qualquer procuração.  
6.2.5 - A prova de títulos avaliará a frequência e conclusão somente em cursos relacionados diretamente com a área 
afim e que sejam expedidos por instituição de ensino credenciada pelo MEC, obedecendo ao seguinte quadro de 
avaliação: 
 QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS: 

  Título Valor de cada 
título 

Valor máximo dos 
títulos 

a) Certificado e/ou Certidão de Conclusão de Curso de Pós Graduação a nível de 
Especialização, com carga horária mínima de 360 horas na área da educação. 

5,0 10,00 

b) Certificado e/ou Certidão de Conclusão de Curso de Pós Graduação a nível de 
Mestrado, na área na área da educação. 

8,00 8,00 

c) Certificado e/ou Certidão de Conclusão de Curso de Pós Graduação a nível de 
Doutorado, na área na área da educação. 

10,00 10,00 
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MÁXIMO DE PONTOS A SER OBTIDO 28,00 

6.2.6-   NÃO serão aceitas DECLARAÇÕES, em hipótese alguma. 
6.2.7 – Os certificados ou diplomas de conclusão de cursos de pós-graduação deverão ser expedidos por instituição 
oficial reconhecida e credenciada pelo MEC.  
 
6.3 – Das Provas de Aptidão Física 
6.3.1 – A prova de aptidão física será aplicada aos cargos de Agente de Coleta de Lixo e Agente de Defesa Civil, no dia 
17 de janeiro de 2016, devendo o candidato comparecer no Estádio SER Real, localizado à Rua Luis Cacelani, Bairro 
São José – Realeza – PR, às 13 horas. 
6.3.1.1 – Para o cargo de  Agente de Coleta de Lixo, somente realização a prova de aptidão física, os candidatos clas-
sificados na entrevista com Psicólogo, conforme item 5 - "b". 
6.3.2 – A prova de aptidão física terá as seguintes composições: 
1ª Fase: teste de resistência física: Corrida; 
2ª Fase: teste de agilidade: Shuttle Run. 
3ª Fase: teste de força de membros inferiores: Agachamento 
Os testes consistirão dos seguintes exercícios: 
6.3.2.1 - Teste de resistência física: Corrida de 1,5 (um virgula cinco) quilômetros em 15 (quinze) minutos para can-
didatos do sexo masculino e 1,5 (um virgula cinco) quilômetros em 17 (dezessete) minutos para candidatas do sexo 
feminino. 
Material: cronômetro. 
Tentativas: 01 (uma) tentativa. 
6.3.2.2 - Teste de agilidade: “Shuttle Run”. Pegar dois blocos, um de cada vez, a uma distância de 9,14 (nove metros 
e quatorze centímetros) e deixar no local do ponto de partida.  
Tempo máximo: 15 (quinze) segundos para candidatos do sexo masculino e 18 (dezoito) segundos para candidatas 
do sexo feminino. 
Tentativas: 01 (uma) tentativa. 
Material: cronômetro e bloco de madeira (5cmx5cmx10cm). 
Execução: O candidato coloca-se em afastamento antero-posterior das pernas, com o pé anterior mais próximo pos-
sível da linha de saída. Com voz de comando “vai”, corre em direção aos blocos, pega um bloco, retorna à linha de 
partida, devendo ultrapassá-la com ambos os pés, colocando o bloco atrás desta linha e repete esta movimentação 
com outro bloco. A interrupção do cronômetro se dará na passagem do bloco mais um pé  da  linha de chegada. 
6.3.2.3 - Teste de força de membros inferiores: Agachamento.  
Tempo máximo: 30 (trinta) segundos. 
Tentativas: 01 (uma) tentativa. 
Material: cronômetro 
Execução: Partindo da posição em pé, com os braços estendidos à frente, o candidato deverá executar exercícios de 
agachamento até os glúteos ficarem próximos dos calcanhares, atingindo o maior número de repetições possíveis. 
Quantidade mínima de repetições: 18 (dezoito) repetições para candidatos do sexo masculino e 15 (quinze) repeti-
ções para candidatas do sexo feminino. 
6.3.3 - Somente participarão dos testes subsequentes os candidatos que forem considerados aptos em cada fase. 
6.3.4 - Os candidatos deverão comparecer ao local designado para a prova de aptidão física munidos de documento 
oficial de identificação com fotografia, sob pena de eliminação do concurso público.  
6.3.5 - Para participar da prova de aptidão física o candidato deverá estar em perfeitas condições físicas para a reali-
zação dos testes, atestada por meio de declaração assinada pelo candidato na data da prova. 
6.3.5.1 - A candidata gestante, além da assinatura da declaração, deverá apresentar atestado emitido por médico 
obstetra de que está em condições de realizar os testes previstos neste edital, ficando terminantemente vedada a 
realização da prova sem a apresentação do respectivo atestado médico.  Caso não apresentar o atestado, será des-
classificada do Teste Seletivo. 
6.3.6 - Será considerado APTO na prova de aptidão física o candidato que cumprir todos os critérios determinados 
para cada teste. 
6.3.7 - O candidato considerado NÃO APTO na prova de aptidão física será desclassificado do Teste Seletivo. 
 

7 – DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

7.1 – Dos Recursos Interpostos Contra a Prova Escrita 
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7.1.1 - Os candidatos que desejarem interpor recurso contra os gabaritos preliminares disporão de 02 (dois) dias ú-
teis, a contar do início do horário comercial (8h) do primeiro dia útil subsequente à realização das provas, até as 
(17h) do último dia, sendo o tempo computado segundo os horários oficiais de Brasília-DF. 
7.1.2 - O candidato deverá protocolar o recurso na Prefeitura Municipal de Realeza ou via sedex para o INSTITUTO 
BRASIL – Assessoria Brasileira de Concursos Ltda, Rua Dr. Sandino Erasmo de Amorim, 1395, Bairro Jardim Maria Lui-
za, Cascavel – PR, CEP: 85.819-690, utilizando o Anexo V – Formulário de Recurso, indicando a questão e as razões 
que fundamentam o recurso. 
7.1.3 - O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo na elaboração de seu recurso, indicando de maneira evi-
dente suas intenções (alteração de gabarito, anulação da questão, etc.). 
7.1.4 - Serão preliminarmente indeferidos os recursos extemporâneos, inconsistentes, que afrontem a dignidade e o 
decoro da empresa aplicadora ou de qualquer de seus colaboradores, o mesmo ocorrendo com recursos enviados 
via postal e via fax ou eletronicamente. 
7.1.5 - A Banca Examinadora do Instituto Brasil julgará os recursos. Caso alguma questão seja anulada, sua respectiva 
pontuação será atribuída a todos os candidatos; caso alguma questão tenha alteração de resposta em  relação ao 
publicado no gabarito preliminar, a alteração será publicada no gabarito definitivo, efetuando-se a correção do car-
tão de respostas conforme o gabarito definitivo. 

 
7.2 – Dos Recursos Interpostos Contra as Demais Fases do Concurso 
7.2.1 - O candidato poderá interpor recurso contra o Edital de Homologação, caso não tenha seu nome publicado ou 
encontre erro em seus dados pessoais, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação. 
7.2.2 - Os recursos contra a prova prática, aptidão física e prova de títulos poderão ser interpostos no prazo de 02 
(dois) dias úteis, a contar do início do horário comercial do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação das notas. 
7.2.3 - Os recursos genéricos contra qualquer ocorrência durante o andamento corrente do concurso terão prazo de 
02 (dois) dias úteis, a contar de sua efetivação. 

 
8 – DO RESULTADO FINAL  
8.1 - Para os cargos em que for exigida apenas a prova objetiva, os candidatos serão classificados em ordem decres-
cente, de acordo com a nota final obtida. 
8.2 - Para os cargos em que forem exigidas provas objetivas e de aptidão prática, os candidatos serão classificados 
em ordem decrescente, de acordo com a média aritmética ponderada obtida entre a prova escrita e a prova prática, 
utilizando-se a seguinte fórmula:  (nota da prova escrita) x 0,4  +  (nota da prova prática) x 0,6  =  Média de Classifica-
ção. 
8.3 - Para os cargos em que forem exigidas provas objetivas e de títulos, os candidatos serão classificados em ordem 
decrescente, de acordo com a média final, resultante da soma algébrica obtida pela soma da nota da prova escrita 
com a nota da prova de títulos. 
8.4  – Os candidatos que prestarão prova escrita e prova de aptidão física, e forem considerados APTOS na prova 
de aptidão física, serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a nota obtida na prova escrita. Os candi-
datos INAPTOS serão eliminados deste Teste Seletivo. 
8.5 - Os candidatos ao cargo de Agente de Coleta de Lixo que forem considerados APTOS na prova de aptidão física e 
entrevista com Psicólogo,  serão classificados de acordo com sua idade, tendo preferência o candidato mais idoso. Os 
candidatos INAPTOS em qualquer uma destas fases serão eliminados deste Teste Seletivo. 
8.6-Serão considerados classificados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 
6.7 – Na classificação final, dentre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência, na or-
dem de posicionamento: 
a) idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste Concurso, de acordo com o previsto no pará-
grafo único do artigo 27 da Lei n.º 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso); 
b) Candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
c) Candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais e Legislação; 
d) Candidato que obtiver maior nota na prova de Língua Portuguesa; 
e) Candidato mais idoso. 
 
9. DA VALIDADE DO TESTE SELETIVO 
9.1 – O Teste Seletivo terá validade por 01 (um) ano a contar da data de publicação da homologação do resultado 
final, prorrogável uma vez, por igual período, a critério do Poder Executivo Municipal. 
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9.2 – A aprovação no Teste Seletivo assegurará apenas a expectativa de direito à contratação, ficando a concreti-
zação deste ato condicionado à observância das disposições legais pertinentes, da rigorosa ordem de classificação e 
do prazo de validade, sendo o número de vagas preenchido de acordo com as necessidades da Administração. 
 
10. DA COORDENAÇÃO GERAL DO TESTE SELETIVO 
10.1 – A Coordenação Geral do Teste Seletivo estará a cargo do INSTITUTO BRASIL - Assessoria Brasileira de Concur-
sos, através de seus departamentos competentes, a quem caberá os trabalhos de recebimento e homologação das 
inscrições, conferência de documentos, confecção de editais, elaboração das provas através de sua Banca Examina-
dora, aplicação, fiscalização, coordenação e demais atos pertinentes a aplicação das provas escritas, durante todo o  
do Teste Seletivo. 
 
11. SERÁ ELIMINADO DESTE TESTE SELETIVO O CANDIDATO QUE: 
11.1 - não comparecer na Comprovação da documentação ou na sessão de Distribuição de Aulas/Vagas. 
11.2 - não comprovar qualquer dos documentos constantes no Edital. 
11.3 - não apresentar os documentos pessoais exigidos para Contratação. 
11.4 - não tiver interesse pelas aulas/vagas ofertadas ou não puder assumi-las por incompatibilidade de horário com 
outra atividade ou outro cargo. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 – Se aprovado e convocado, o candidato, por ocasião da contratação, deverá apresentar todos os documentos 
exigidos pelo presente Edital, bem como outros que lhe forem solicitados, acarretando o descumprimento deste re-
quisito, na perda do direito a vaga e conseqüente não contratação. 
12.2 – Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame médico e apresentação 
dos documentos legais que lhe forem exigidos. 
12.3 –  Os candidatos aprovados e convocados irão prestar serviços na jurisdição territorial do Município de Realeza - 
PR, podendo ser na sede e/ou localidades do interior, de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais. 
12.4 – A convocação dar-se-á por Edital, publicado no jornal do Órgão Oficial do Município e afixado em mural na 
Prefeitura Municipal de Realeza - PR. 
12.5 – É de responsabilidade do candidato manter seus dados cadastrais (endereços e telefone) atualizados junto 
ao Departamento Pessoal do Município. 
12.6 – É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos Editais e demais comunicados com a di-
vulgação dos locais e datas das provas que serão publicados no jornal do Órgão Oficial do Município, e afixado em 
mural na Prefeitura Municipal de Realeza - PR. 
12.7 – O ato de inscrição implica a aceitação destas e demais condições do presente Edital, em caso de classificação 
e contratação, a observância do regime jurídico nele indicado, bem como do Regimento Interno da Prefeitura Muni-
cipal. 
12.8 – Os cartões-resposta deste Teste Seletivo, serão arquivados pela instituição responsável pela elaboração e 
correção das provas e serão mantidos pelo período de seis (06) meses, findo o qual, serão incinerados. 
12.9 - Quando acadêmico, o contratado deve apresentar a sua chefia imediata, Atestado de Matrícula e frequência 
do curso superior registrado na inscrição, no início de cada semestre ou quando for solicitado, sob pena de desclassi-
ficação do TESTE Seletivo. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Teste Seletivo, com auxílio da 
Assessoria Jurídica do Município. 
13.2 – Fazem parte deste Edital o Anexo I – Dos  Conteúdos Programáticos, Anexo II –Requerimento de Reserva de 
Vagas – PNE e/ou Provas Especiais, Anexo III – Solicitação de Isenção do pagamento da Inscrição,  Anexo IV - Reque-
rimento de Recurso e Anexo V – Cronograma. 
13.3 – Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Prefeitura do Município de Realeza, Estado do Paraná 
 
Em 16 de dezembro de 2015. 

 
Prefeito Municipal 
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   Presidente da Comissão Especial de Teste Seletivo 
 
 
 
 
 

TESTE SELETIVO N° 001/2015 
EDITAL Nº 01/2015 

ANEXO I  - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Para os cargos que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental incompleto: 
Interpretação de textos. Ortografia oficial. Divisão silábica. Acentuação gráfica. Flexão do substantivo e adjetivo (gênero e núme-
ro). Uso de conectivos. Emprego dos pronomes. Pontuação. Conhecimentos básicos de concordância nominal e verbal. 
 
Para os cargos do ensino fundamental completo, médio e superior: 
Interpretação de textos. Ortografia oficial. Divisão silábica. Acentuação gráfica e crase. Flexão do substantivo e adjetivo (gênero 
e número). Emprego das classes de palavras. Pontuação. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Significação 
das palavras: sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. Sintaxe da oração e do período.  
  
Obs. poderão ser cobradas questões específicas sobre as alterações promovidas pelo novo Acordo Ortográfico. 

 
MATEMÁTICA 
Para os cargos que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental incompleto: 
Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos. Sistema legal de unidades de medida no Brasil. Perímetro 
e área das principais figuras geométricas planas. Regra de três simples. Razão e Proporção. Porcentagem e juros simples. Análise 
e interpretação de gráficos e tabelas. 
 
Para os cargos do ensino fundamental completo e médio: 
Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos. Sistema legal de unidades de medida no Brasil. Perímetro, 
área e volume das principais figuras geométricas. Regra de três simples e composta. Razão e Proporção. Porcentagem e juros 
simples. Equação de 1º e 2º graus. Sistema de equações. Relações métricas e trigonométricas no triângulo retângulo. Análise e 
interpretação de gráficos e tabelas. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO PARA TODOS OS CARGOS 
Fundamentos históricos e geográficos do Brasil. República Velha (1889 e 1930). A Revolução de 1930 e a Era Vargas. O Estado 
Novo (1937 a 1945). República Liberal-Conservadora (1946 a 1964). Governos militares. A Nova República. Brasil Contemporâ-
neo.  Atualidades: Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como política, economia, sociedade, educação, tecnologia, 
energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, problemas ambientais. Interação entre o clima, a vegetação, o 
relevo, a hidrografia e o solo no espaço natural brasileiro. Os recursos minerais e energéticos brasileiros, produção e consumo, 
conservação e esgotamento. Aspectos históricos e geográficos do Município: Constituição da República Federativa do Brasil, de 
1988 e suas atualizações. (arts. 1º a 14 e arts. 37 a 43).  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
AGENTE DE DEFESA CIVIL 
Noções básicas de primeiros socorros; Prevenção e combate a princípios de incêndio; Noções de segurança no trabalho, noções sobre a Consti-
tuição Federal e assuntos relacionados ao desempenho do cargo e ética no trabalho. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
História da Educação Brasileira. Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do educador. O atual sistema 
educacional brasileiro: LDB; dever do estado em relação à educação infantil. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, pla-
nejamento e implementação de ações voltadas ao desenvolvimento humano pleno, tomando como foco o processo ensino-aprendizagem. 
Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. A construção do conhecimento: papel do educador. 
A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade no processo de ensinar a aprender. O planejamento em educação. Avaliação Escolar. Avaliação 
na educação infantil. Inclusão escolar. Educação Étnico-racial: ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Gestão escolar democrática 
e participativa. Noções de desenvolvimento infantil. O lúdico e os jogos na educação infantil. Concepção de alfabetização, leitura e escrita. A 
importância da literatura infantil na infância. Adaptação da criança na creche. Direitos da criança e do adolescente. Os direitos fundamentais 
da criança: saúde, proteção, educação, lazer e esporte. Ética no trabalho docente. Doenças comuns no cotidiano escolar. Noções de primeiros 
socorros. A Educação Física e a interdisciplinaridade no contexto do Ensino Fundamental e Médio. Fundamentos da Educação Física;  Histórico 
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da Educação Física;  Função Social da disciplina de Educação Física; Desenvolvimento Humano.  Os elementos da pratica pedagógica na Educa-
ção física (elementos metodológicos de trabalho). Noções básicas de regras do atletismo e esportes coletivos. Constituição Federal de 1988 
(arts 205 a 217). 
 
PROFESSOR DE INGLÊS 
Conhecimentos básicos - História da Educação Brasileira. Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do 
educador. O atual sistema educacional brasileiro: LDB; dever do estado em relação à educação infantil. Projeto político-pedagógico: fundamen-
tos para a orientação, planejamento e implementação de ações voltadas ao desenvolvimento humano pleno, tomando como foco o processo 
ensino-aprendizagem. Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. A construção do conhecimen-
to: papel do educador. A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade no processo de ensinar a aprender. O planejamento em educação. Ava-
liação Escolar. Avaliação na educação infantil. Inclusão escolar. Educação Étnico-racial: ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 
Gestão escolar democrática e participativa. Noções de desenvolvimento infantil. O lúdico e os jogos na educação infantil. Concepção de alfabe-
tização, leitura e escrita. Distúrbios e transtornos de aprendizagem (discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, disartria e  TDAH). A importân-
cia da literatura infantil na infância. Adaptação da criança na creche. Direitos da criança e do adolescente. Os direitos fundamentais da criança: 
saúde, proteção, educação, lazer e esporte. Ética no trabalho docente. Constituição Federal de 1988 (arts 205 a 217).  
Conhecimentos específicos - Compreensão de textos em Língua Inglesa: estratégias de leitura, tipologia textual, estrutura e organização textu-
al, coerência e coesão: principais elementos e relações da estrutura lingüística do inglês (morfologia, sintaxe, semântica, fonologia, vocabulá-
rio, uso); fundamentos teóricos do processo de ensino/aprendizagem da Língua Inglesa e principais abordagens metodológicas.  
 
OPERADOR DE MÁQUINAS 
Noções básicas sobre procedimentos de segurança, equipamentos de proteção. Conservação e manutenção de máquinas. Noções básicas dos 
sistemas de alimentação, arrefecimento, ignição, elétrico, suspensão, freios, direção e transmissão. Sistemas hidráulicos. Óleos e graxas: tipos 
e especificações. Ferramentas de mecânico: conhecimento e aplicação. Novo código de trânsito brasileiro: infrações e penalidades, normas 
gerais de circulação e conduta, habilitação. Sinalização de trânsito. Direção defensiva e preventiva. Prevenção e combate a incêndios. Primeiros 
Socorros. Atendimento a acidentes de trânsito.  
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TESTE SELETIVO N° 001/2015 
EDITAL Nº 01/2015 

ANEXO II 
 

REQUERIMENTO DE RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E/OU 
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome:   

Inscrição: Documento:  

Cargo Pretendido:  Fone:  

 

Deseja participar da reserva de vagas destinadas a candidatos portadores de deficiência, conforme previsto no De-
creto Federal n.º 3.298/1999 
(     ) Não                     (     ) Sim 

Tipo da Deficiência: (     ) Física     (     ) Auditiva     (     ) Visual      (     ) Mental     (     ) Múltipla 

Necessita condições especiais para realização da(s) prova(s)? 

(     ) Não                     (     ) Sim 

Em caso positivo, especificar: _____________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________ 

______________ de ___________________ de 2015. 

 
__________________________________________ 

                             Assinatura do candidato 
  

 

O requerimento deverá estar acompanhado de laudo médico e/ou parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência. 
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TESTE SELETIVO N° 001/2015 

EDITAL Nº 01/2015 
ANEXO III  

 
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
OBS: Para solicitar a isenção da taxa, é necessário que efetue a sua inscrição no Processo Seletivo 

 

Nome do candidato: 

Registro Geral (RG):                                  Órgão expedidor:                         CPF: 

E-mail: Telefone: (       )  

Cargo pretendido:  

Número de Identificação Social – NIS (atribuído pelo CadÚnico):  

 

Solicito isenção da taxa de inscrição no Processo Seletivo aberto pelo Edital nº 01/2015 e declaro que: 

a) Estou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto 
nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 

b) Sou membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 2007. 
 
 
Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações prestadas.  Estou ciente de que poderei ser respon-
sabilizado criminalmente, caso as informações aqui prestadas não correspondam à verdade. 

 

 
_______ de ___________________________ de 2015. 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

Para uso exclusivo da Comissão do Processo Seletivo 

 

_____/ ______/ 2015   (   ) Deferido     (   ) Indeferido 

 
 
 
 
Assinatura do Presidente da Comissão do Processo Seletivo:____________________________ 
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TESTE SELETIVO N° 001/2015 

EDITAL Nº 01/2015 
 

ANEXO IV  
 

REQUERIMENTO DE RECURSO 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome:  

Inscrição:  R.G.:  

Cargo Pretendido:  Fone:  

 
À Comissão Organizadora do Teste Seletivo / Instituto Brasil 

 

O PRESENTE RECURSO REFERE-SE A : 
 JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO: 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
_____ de ________________  de 2015. 

 
_____________________________________ 

Assinatura do Candidato 
 
 

INSTRUÇÕES: 

− Somente serão analisados pela Comissão Organizadora  os recursos protocolados dentro dos prazos previstos e 
formulados de acordo com as normas estabelecidas no Edital de Abertura; 

− No caso de recurso às questões da prova escrita este deverá apresentar argumentação lógica e consistente, 
devendo, ainda, estar acompanhado de cópia da bibliografia pesquisada para fundamentação. 
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TESTE SELETIVO N° 001/2015 
EDITAL Nº 01/2015 

 
ANEXO V 

 
CRONOGRAMA  

ETAPA OU ATIVIDADE DATAS 

Publicação do Edital 17/12/2015 

Período de Inscrição com isenção da taxa de inscrição 17  a 22/12/2015 

Publicação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos 05/01/2015 

Período de Inscrição 17/12/2015 a 10/01/2016 

Último dia para pagamento do boleto bancário 11/01/2016 

Publicação da relação das inscrições homologadas e divulgação 
dos locais para realização das provas objetivas. 

13/01/2016 

Prazo para recurso quanto a homologação das inscrições  14 e 15/01/2016 

Data Provável da Prova Objetiva, prática, títulos e aptidão física 17/01/2016 

Publicação do gabarito preliminar da prova objetiva 17/01/2016 às 20 horas. 

Recebimento de recurso contra gabarito preliminar e questões 
da prova escrita 

18 e 19/01/2016 

Publicação do resultado final da prova objetiva, do gabarito ofi-
cial, prova prática, títulos e aptidão física 

26/01/2016 

Recebimento de recurso contra a publicação do resultado final 
da prova objetiva, prova prática, títulos e aptidão física 

27 e 28/01/2016 

Homologação do resultado final 02/02/2016 

 


